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DECADVA(.1A DE 05 (CINCO) ANOS.. 

0 Supremo I tibunal Federal, através da Sfinutia Vinculante  n 08, declarou 
inconstitucionais os artigos 45 c 46 da Lei n'' 212, de 24/07/91, devendo, 
portanto, set aplicadas as  regias  do COdigo 'fributario Nacional. 

CESSÃO DE MAO-DE-OBRA SOLIDARCEDADE. A1lRIÇÃO 
INDIRE I A.. 

Ocorrendo recusa ou sonegaçao de qualquer document() ou inforinaeao,  OU 

sua apresentaçUo deficiente, o INSS e a Seeretin ia  da Receita Federal, podem 
sem prejuizo da penalidade  cabível  inscrever de oficio iniportancia que 
reputarem devida cabendo a emptesa ou ao segurado o dims da prova em 
eontrario, 

P_inbar{40s I.Z.ejeitados. 

Vistos, relatados discutidos os presentes autos. 

ACORDAIVE Os tyklubros da 3" camara / 1" turma ordimiria da Segunda 
Seeao dc julgamento, por un 1. d. dc votos, icjeltados os embargos,  aos  termos do voto 
do Conselheiro Julio CcsarVeiru Go tes 



Participaram do presente julgamento  os Conselheiros: Marco Andre Ramos 

Vieira, Damião  Cordeiro  de Monies, Marcelo Oliveira, Edgar Silva Vidal (Suplento), 6g,e 
acroix Thomasi, Adriana Sato, Manoel Coelho .Artuda Junior e Julio Cesar Vieira Comes 

(Presidente). Esteve presente ao . julgamento o advogado da recorrente Rafael Comes,  OAB/SP 
7 6.345 

Relatório 

esta NFL,D de  ci édito lançado pela fiscalização contra as  empresas 
acima identificadas  que, de acordo com o Relatório Fiscal Ills. 3S/40], e Relatório Fiscal 

complementar 1fls 161/1651, tem como taro gerador as remunerações relativas a segurados 
empregados que realizar am ser viços junto a Recorrente, mediante cessão de mão de obra na 
prestação de serviços de vigilancia, no pet iodo de jancir 0 de 1997 a dezembro de 1998. 

0 Relator io Fiscal Ills. 38/401, bem como o Relatório Complementar  da  
_Notificação Fiscal de Lançamento de Débito pls. 161/165 . 1, ainda mencionam: 

A) Que.  6 porte integrante da NFLD 	35.582..320,9,  cuja, finalidade  é  apurar 
e constituir os creditos relativos As contribuições sociais arrecadadas pelo INSS e destinada A 
Scguridade  Social,  correspondente A contribuição da Empresa, a dos Segurados Empregados, 
não retidas pelo coat ibuinre, a do Seguro do Acidente dc Trabalbo (at é a  competência  de 

. junho /97), a destinada ao firranciamento dos beneficios . concedidos em  razão  do grau de 
incideneia de incapacidade labor ativa decorrente dos riscos do meio ambiente do trabalho (para 
os meses de junho /97), decorrente da instituição da responsabilidade solidaria na contratação 
de serviços mediante cessão de mão de vigilância  da empresa COPS 	Cia. Paulista de. 
SegliranÇa. S/C itd a . 	CNP.1: 65. ('1 35.156/00_01-53, situada na Rua Terca, 234 --- Barueri SP, 

Cl  P:  06433-030; 

B) ()Ire constituent fatos geradores das contribuições lançadas,  as  
remuncrações rchaivas aos segurados erupt egados que realizaram serviços _junto A notificada, 
ruediante cessão de mac) de obra na prestação de serviços de  vigilância,  no  período  de abril dc 
1997 a dezembro de 1998. Entend.e-se como  cessão  de mão de obra a colocação de contratante, 
em suas  dependências  ou nas de terceiros, de segurados que realizem serviços continuos, 

relacionados  ou  não com a atividade Lim  da empresa, quaisquer que sejam a natureza e  a forma 

de con  Irri  iç  no (an ligo  31 	agra-16 .1 da lei S..212/91 na rechrção dada pela lei 9 711/98); 

C) Que a solidariedade  esclarecida na ORDEM DE SERV.1.(1:0 n" 176, de 

05/12/1997„ .  estabelece (pre a responsabilidade  solidária  somente sera clidida se for 

comprovado pelo executor o recolhimento prévio das contribuições incidente sobre 
remuneração dos segurados  incluídos  cm nota fiscal, -hatura  ou recibo correspondente aos 

serviços executados, qw-indo  da quitação da referida nota -fiscal, 1.sittura ou recibo. Salienta-se 
que . a . empresa não apresentou comprovante de recolhimento da empresa prestadora de serviço 
acima identificada, respondendo solidariamente pelos encargos decorrentes  da  prestação dos 

S  erviços; 

D) Que  o par agrafo 3, do  artigo  .33 da lei 8 217/91 determina: 

Paragr  ali  .3": Ocoirendo i CCUS8 011 .sonega0o de qualquer  documento  ou 

informa0o, ou sin apiesetitacao deficiente, o INSS e a Secretaria  da  
Receita Federal, podem sum pr et uizo da penalidade  cabível inscrever de 

oficio Unportancia que reputarem devida cabendo a empresa ou ao 

seorado o 6nus da prova ern contra -tic). 
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No  obstante,  a Recorrente juntou IMPUGNA ÇÃO { tis 45/591, onde 

sustenta, preliminarmente, que  indevida  a referê'neia aos administrados como co-responsáveis 

do alegado debit(); que há eXtinydo do cr6dito tributário pela decadência do mesmo e que  a 

NI LD e improcedente, bem como a cobrança de juros corn base na taxa Selic 

Imperioso ressallar que quando da apresentacao do Recurso Voluntario„ a out 

Recorrente efetuou o depósito adminislrativo lacultativo equivalente a 30% da  totalidade  do 

crédito tributário ills. 3591, 

A Decisao Notilicayao  [lis 264/282] julgou procedente o lançamento 

mencionando que rtis 2641: 

1 .  .1 A empresa tomado a de serviços mediante cessao dc m.50 de obra 

responde solidariamente corn a contratada, pelo cumprimento das 

obrigações decorrentes  da legislaydo previdenciária Ocorrendo 

recusa ou sonegaçáo de qualquer documento  OU informacao, o INSS 

pode inscrever  de ()hero impoiLT -rncia que reptant devida, cabendo a 

• empresa o ()Ems da prova em contuirio 0  direi  lo  da Seguridade 

• SoCial apurar e constituir serfs créditos extingue-se após dez anos 

Inconformada corn  a DN, a Recorrente apresernou  Recurso VO I lnaáriO [Hs.. 

319/3581„ cujas razões aduzidas identiticam-se com -rquelas relatadas em sede de Defesa 

As contra-razões do 1.isco encontram-se aS .1.1s '363/377 

o relatorio. 

Vóto 

Conselheiro MANOH, COH.110 ARRUDAJUNIOR, Relator 

DOS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE 

0 recurs() credencia -se a conhecimento, vez clue interposto ern tempo 

DA PRELIMINAR 

Inicialmente, enfiento a quest 5o da decadência 

Aduz a empresa que terra operado a extincao do débito por decadência (cinco 

12  cediço que o Diario Oficial da LinkIo  do dia 20/06/2008 publicou o 
enunciado da Súmula vinculante 	8, do Sit, verbi.s: 

sessiio de 12 de 	de 2005' , o 	 Hello editoir os 

Cf11111C1W101 	41111111l1 V111C 1th .  117/C (1 Ile 'it pil 	UM TM 

Dirit io  do  lustio e iio  Mil io 	der  UIi.IWc, nos teimos do 

4" do en- 	dec. Lein" 11 7117/2006 

Sumida  vilicidatile 11" N - Sri() 

do di fig° 5'' cIo  Dee'.do-Lei ii".1 5 69// 977 e  os a ii,fos 45 e  6  da 



Lei II" 8 217/1991, que tratam 	presc içou  e dec.:cider-4,4a de 
er&lita  ti i0uiai io 

ecedeines RE 560 626, tel  Alui  Gilmai McndeN . , 
12/6/2008, RE .5.56 664, rel. Min (»Imo, AiendeN, j 12/672008; 
RE 5.59 882, ¡el Min (»loan' Alendo . , j 12/6/2008, Rh 5.5.9 943, 

CI  Alia  Cra mien I item, 	12/6/2008, RE /06.217, 7c1. Min 
(je [oito 	1.).1 1279/1986, RE 138 284, rel. Min Carlos.  
VdloNo,  1U28/8/1992 

1 e,giN1410-1() 

1)ecreto-tei 71" 1 560/1997, al I 5", paTligf a/o ímico Lei a" 
8 212.'199/ ,  ai fios  45 e 46 CE, art 146, III 18 de 
»intro de 2008 

Minis/Jo 	Alen/es 

side,nte" (00 (! 77" 117, de 20/067.2008„Se(6o I, pk I) 

Portanto, diante da dcelaracao de inconstinicionalidadc do art. .45 da Lei n" 
8.212/91. nao ha como se acolher o entendimento da Fiscalizaç5o que o direito de constituir o 
credit() é de 1.0 [dez] anos.. 

Iloje,  ii discussio cinge-se em sabei se o prazo de  decadência  para o 
lançamento das contribuicOes sociais, sujeitas a sistcmiitica do chamado "lançamento poi 
homo1ogaçao", deve  ser contado pela regra do art 150, § 4" ou do art 173, inciso I, ambos do 
('TN 

Caracieriza-se o lançamento da Contribuiçao como da modalidade  de  
"lançamento por lionfologa0o", que é aquele cilia legislaçao atribui ao sujeito passivo .a 
obrigaeao de, ocorrido o fato gerador, identificar a mater ia tributável, apurar o imposto devido 
e Ls:I'd - um o pagamento,  sent prévio exame da autoridade administrativa 

C"iente, pois, dessa in forniaçao, chsptTie o Fisco do pr•azo de cinco anos 
contados da ocorrência do tato gera.dor para exercer  seu poder de controle. E o que preceit•ua o 
ar.t. 150, § 4, do (.1 . 1\1,in vc./1.)i.:.s-  • 

Art 150 (9 hinçamen to por homologyrçao, que  acoit e quanto aos 
Ii  ibitt.oN  i it. ja leg!i Nick do  ali  ibita ao .sujeito passivo o dever de 
antecipa o pergornearo Non prr..Tio cyanic da 0111011(70(1C 

adouinis ti  ativa., opera-se pelo ato em que a refil ida autoridade, 
tainando eonhcei mew.° atividar.le assim evereida pelo 
obrigado, expi eNsamerde a homology! 

4" 8c a lei riao fixar prazo q hoinologr4 Jo, ser ele de 5 (cinco) 
anos, a coital 0co7 encia fato ,gcraclo7 , epiiado ew 

/11  (1,70  sela  que a Fazenda Pnblica se tenha praminciado, 
on Nidel a-se homologado o lançamento  i.  delinitivamente extinto 

o er (Wit°, salvo Ne omprovada a °col rencia .de dolo, fraude  ou  

•Sobre o assunto, tomo a liberdade de transcrever -  pane do voto prolatado pelo 
Conselliciro I t gel Per I. opes, relator designado no Acórdito CSRN01-0 370, que acolho 
por inteiro, onde analisando exaustivamente a matéria sobre  decadência, assim  se pronunciou: 

( 	Ern conclusio : 
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• 	a) nos impostos (RIC e01111)011 -;1111 lançamento por homologação 
exigibilidade  do tributo inclependc de prévio Lineament(); 

b) o pagamento do  li ibLitO ,  por iniciativa do contribuinte, mas ent obediência a 
comando legal, extingue o et édito, embora sob condição  i csolutóiia de nItei ior 
homologação: 

e) transcorrido cineo anos a cioiltar do lalo . gerador, • o ato jurídico 
adminiStrativo da homologação expressa não pode- mais ser revisto pelo fisco, 
fic-ando o-sujeito passivo interramente liberado: 

d) de igual modo, tianscoriido o qiiinqnénio sex) que O fisco se tenha 
maniteStado, dá-se a homologação tãcita, com del  .-min va libeiação do sujeito 
passivo, na linha de pensamento de SOU1.0 MAJOR BORGLS, que  acolho  por 
inteiro: 

e) as  conclusões  de "c" e "ci" acima aplicam-se Gessalvaudo os casos de dolo, 
fraude ou simulação) ãs  seguintes situações judidieas (1) o sujeito passivo paga 
integralmente o tributo devido; (II) o KO  cito  passivo paga tiihrito integralmente 
devido; (III) o sujeito passivo paga o tributo coin insuficiéricia: (IV) o sujeito 
passivo paga o ti ibuto maior que o devido; (V) o sujeito:passivo não paga o tributo 
devido; 

I) CM todas essas  hipóteses 0 que se homologa 6 a al ividade prévia do sujeito 
passivo 1 rn casos dc o corm ibuinte  ano  haver pago o tributo devido, dir-sà-ia (Tie 
friiio há atividade a homologai 1- 0(1dviu, a  construção de SOU I 0 MAIOR BORGES, 
compatibilizmdo, excelentemente, a coexistencia de pi ocedimento e ato jurídico 
adminishativo no lançamento, à luz do orderamen to juridic:o vigente, del xou data a 
existência  de unia ficção  legal  na homologação tacita, poique nela o legislador pós 
na lei a idéia de que, se toma o que não é como se fosse, expediente de técnica 
julidica  da liccão legal Sea honiologação é ato de controle  da atividade do 
contribuinte, quando se da a homologação deve-se considemi: que, também 
por ficção leil ,  deu-so poi realizada a atividade tacitamente homologada 

Ainda  sobre  a mesma matéria, ti ago à colação, õ AcOidao n" 10S-94 974, de 
17/03/98, prolatado pet() ilustre Conselheiro JOSÉ ANTONIO MINA [EL_  cujas conclusões 
acolho e, reprodUZO, Ciii parte : 

Imperide  conhecei mos ri estrutura  do "loss() sistema tributario 
e o contexto cm que foi produzida a Lei 5 172/66 (C IN), (pre 
laz as  vezes  da  lei  eomnpinicutai pu evista  no art 1/1() da alual. 
Constituição llistoricamonte, quase a kAalidade dos 
impostos requeriam procedimentos prévios  da adininistração 
pública (lançainerito), para qUe pudessem set cobrados,. 
exigindo-se, então, dos SLOCilos passivos a apresentação dos 
elementos indisponsaveis para a realização daquela atividade. 
A regra era o crédito  ti ibutãtio ser lançado, coin base nas 
informações contidas  na declaração apresentada pelo suj cito 
Jul ssivo 

Confirma esse entendimento  o comando nisei to no art igo I 47 
doCI N, que inrilmgu  ri  a  seção nititulada "Modalidades dc 
Lanearnento" estando rili previsto, como regia, 0 quo a 
doutrina convencionou chamai de "lançaimento por 
declaração" Ato continuo, ao lado da  mera  genii ,  pleVill 0 
legislador um ouno insit tunento à disposição  da 



administraçz'io tributaria (art. 149), antevendo a possibilidade 
de, a declara0o  mio ser prestada (ineiso II), de negar-se 
sujeito passivo a pi estai os esclarecimentos (inciso III), da • 
declartOo  contei eiros, falsidades ou omissties (inciso IV), o 
outras sil uaeí'íes ali  ai roladas  que pudessem inviabilizar 
lançamento via declaracao,  hipóteses  em que agiria o SLI. i Cito 
ativo, de ittrina direta, ou de (Alien .) paia formalizar a 
constituicao do seu crédito tributArio, dai o consorts() 
dontrinario no chamado lançamento direto, ou de oficio. 

1\1,2io obstante  estai rixadri a regra  para flormalizaet,to dos 
et éditos tribWirios, note a vislur»brada  incapacidade  de se 
lançar, previamente, a tempo e hora, todos  os tributos, deixou 
em abet to o  C I N a possibilidade de a Iegisla0o, de qualquer 
tributo, atribuii ".  ao sujeito passivo o dever de anteeipar 
pagamento sem prévio exame da autoridade achninistrativa" 
(art 150), deslocando a atividade de conhecimento dos rams 
para um ITIORICilL0 poster ior ao do fixado par a cumprimento 
cia obrigaeao, agoia ja nascida por disposiçao da iei. Pot se 
natal de verificacto a poster tor i, convencionou-se chamar 
essa atividade de homologaçao,  encontrando  a doutrina ali 
mais Irma modalidade de lançamento lançamento  pot 
bornolognOo, 

(_Imo esta que essa Ultima norma se  constituía em exceçz'io, 
mas que, por  putt  cidade, comodismo da administraçao, 
complexidade da economia, ou agilidade  na arrecada0o, 
que era exceçilo virou  regra, e de ha born tempo, quase todos 
os 1 rrbuto .s patiSarilm a ser exigidos nessa sistematica, ou seja, 
its suas leis reguladoras exigem o " pagamento sem prévio 
exame da autoridade  administrativa'' 

Neste ponto cM1 a distinOo fundamental  catre  uma 
sistenratiea e outia, ou seja, pata se saber o regime de 
lancalucano de um tributo, basta compulsai a sua legislac'ao 
ver ificar quando nasce o devei de cumprimento da obrigacjIo 
nibutaria pelo suieito passivo: se dependente de atividade da 
administi a0o nibutar ia, corn base cm infar macões prestadas 
pelos SITieitos passivos lançamento por {Leda; açao, hipdtcsc 
ern clue, antes de notificado do lançamento, nada deve o 
sujeito passivo; se, independente do prommeiamento  da 
achninisnacao ti ibutaria, deve o sujeito passivo ii calculando 
e pagando o ir ibu  to, na floi  aia estipularia pela legisla0o, sem 
exame pidvio do smelt° ativo — lançamento por 
hornolopc;ao, que, a rigor técnico, nao é  lançamento, 
poiquanto quando se homologa nada se constitui, pelo 
contrario, declaim-se a  existência  de um  crédito que  é esta 
extinto pelo pagamento 

1.iSSil digressiao  é fundamental para deslinde da questílio que  se  
apresenta, ulna vez que o  ('IN lixou  períodos  de tempo 
di terenciados para essa atividade da admi nistra0o tributária. 

S ■ .1 regra  era  o lançamento por deelaiaçao, que pressupunha 
atividade prévia do sujeito ativo, determinou o art 173 do 
código, clue o prazo quiuq ricriiai teria inicio  a partir "do 
primeiro dia do exereicio seguinte aquele  eia que o 
lançarneuto poderia ter sido aid  irado" imaginando um tempo 
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HMI para que as infouria ç ões pudessem ser compulsarias e, 

cufti base nelas, prepai ado O itin çamento Essa a re gra da 

decadência 

De outi a parte, sendo exce çao o recolhimento antecipado, 

lixou  o  Cl N, lambem, regra excepcional de tempo para 

piatica.dos atos da administra çOo tributinia, onde os  mesmos 

5 anos _ja E150 mais dependem de uniu ciuência inicial para o 

inicio da contagem, uma vez q ue nao se exi ge a  i atica de 

atos administrativos prévios Oconido o  Rito gerador, ja 

nasce para o sujeito  passivo a obti ga çOo  de  apitiar  e li q uidar o 

tria ) uto, serti q ual quei  pailicipa çOo  do sujeito alivo (pie, de 
.oritirt parte, ja tem o diteito de  investi gar a e g itlaridride  dos 
pioéedimentos adotados. P ei() suieito  passivo  a cada lato 

indeperdente de  q ual q uer informa0o ser-lhe 

pi estada.  T' ( gold nosso 

F o que esta expresso no paiti grard 	do art i go 150, do 
C  1 N, in verbis: 

"Se a lei nao  lixar  prazo a hotholo ga ç Uo, sera ele de 5 (eilico) 
anos, a contai da ocorrência do fato geiadoi ;  expirado  esse 

azo  sem que  a Fazenda Piihlica se lenha pronunciado, 

consider a-se tiornolo gado o lanç amento e riefinitivainente 

extinto o Credito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, 

fraude ou simula çOo 

riltendo q ue, desde o advento do Decreto-lei I . 967/82, se 

encaixa nesta re gia a atual sisternatica do artecada çao do 

iinposto de tenda das empresas, onde a le g isla ç ao  ali ibui  Os 

pessoas jurídicas o dever de al-ace:i l ia' o pa gamento do 

imposto, sem prévio exame  da antoiidade adiiiiiijstia.ti  vii,  

impondo, inclusive, ao sujeito passivo o devei de eletuur o 

cálculo e apura çao  do tribrito e/ou contribuir*, dai a 

denoinina0o de "auto-lan camento " 

Reg istio que a ieterência ao fountiltnio é apenas ieFor ço  dc  

argumenta cao, porq ue é a lei que cria (-) tributo que deve 
qualificar a sistematica do seu lan çamento, e não o padriao 

dos seus foimularios adotados 

Refuto, tr.ouliem, o argumento da q ueles q ue entendem q ue  só  

pode haver  homologa ção  de pagamento e, poi conscr itiência, 
como O  lança  ii  efetuado pelo Fisco  deco ireda 

insuficiência de recolhimentos, o procedimento fiscal niao 

Iliais  estaria no campo do homolo ga ç ao, deslocando-se jiara 

modalidade de lan ç amento de  ofício, sempre su jeito U  regia 

geral de decadência do air 1 73 do C -FN (g rit.0 nosso) 

Nada Mais falacioso km primeno logan porq ue nat.) é isto 
q ue esta escrito no capia do art ISO do -c -rN,  cujo comando 
não pode ser sepultado  na vala  da conveniência inteipretativa, 
porq ue, quehiam ou Mao, o citado arti go define que "o 
lançamento por homologa çao ...... opera-se pelo ato em que 

a  referida autoridade, tomando conhecimento da atividade 

assim exercida pelo obri gado, expressamente a homologa". 



0 que  é  passível  de  sei  ou uão homologada é a atividade 
exeicida pelo snick) passivo, em todos Os seus e(mitotnos 
legais, dos quais sobt esstrem os eleitos tributai ios J„iniiiar 
atividade de homologação exclusivamente  i quantia paga 
signi flea ieduzir a atividade da administração nibutaria a um 
nada, on a uni procedimento de obviedade absoluta, visto que 
toda quantia ingiessada deveria sei homologada e, a 
icontrario senstr, nâo homologado o que não estã pago 

F in  segmki lugar, inesnio que assmi nâo fosse, é certo que a 
avaliaçao da suriei e'encia de unia  quantia  rcoolhida 
inexolavelmente, no exame de todos os tatos sujeitos 
tiibutacão, ou seja, o procedimento da autoi idade 
administiativalendenie ñ homologação tIca condicionado  ao  
"coilhecimento da atividade assim exercida pelo .obrigado", 
na  linguagem do plópi io C, I N 

Assim, tendo em vista que a regra dc incidência de cada tributo é que define a. 
sisternálica de seu lançamento e, tendo a Contribuiçao Previdenciária natureza tributtitia,  cuja 
legislaçao atribui ao sujeito passivo o clever de antecipar o pagamento, sem prévio exame da. 
Autoridade achninistrativa, amoldando-se  à sisternatica de lançamento por homologação, 
contagem do prazo decadencial desloca-se da regra genii estatuida no art.. 173 do C - 1 -N, pára 

encontrar respaldo no$.; 4`) do art. 150, do mesmo hipotese em  que  OS Clfl.CO anOS tôni  
como ler tno 'uncial a data da ocorr=Cncia do  lato i-__wrador 

Ci:oino a  inércia  da Fazenda Públiea homologa tacitamente o lançamento e 
extingue delinitivarnente o credito iributiltio, salvo se comprovada a ocorrencia de dolo, fraude 
ou simulação ((iS",TN, art 15(., § r), o que não  se tern noticia nos autos, entendo  decadente 
direito da Fazenda Nacional de constituir o crédito tributário relativamente  à. contribuição, para 
os tatos gerador es ocorridos há mais de 5 anos. 

Assim, caltl0 o lançamento ocorreu em 04/11/200.3, no que tange as 
competéncias de .j;ineilo de .1997 a outubro de 1998, compreendo que as mesmas decairam 
devido ao prazo docadencial, 

Voto, portanto, PEI 	PROVIMENTO PARCIAL DO  Ri  "('17 	nesta 

Entretanto, elm relação z't  competência  de novembro e dezembro de 1998, esta 
não se encontra decadente Destarte, é notável  que  a Recorrente em nenhum momento prestou 
in lot  mações neccsstirias apresentou documentos ao Ii  isco sobre sua relação corn a 
prestadora de serv ieos inesmo sendo citada por edital para realizar tal pi °Ceti men to 

Neste caso, tom  tia -se viável a aferição indireta pot parte do rise°, visto que 
ocorrendo recusa ou sonegação de qualquer document() OH in formação, o INSS pode  inset ever 
dc oficio importância que reputar devida, cabendo a empresa o onus da prova em contrario, 

consoante nos ensina a Fundamentaçáo Legal a  seguir: 

I em S 212/91, iuligo 	paragmfo 	()emend° recusa ou sonegação 
qualquer documento ou in mação, ou sua apt esentação de fi ciente, o 
MSS e a Sect dal ia da Receita 1.ederal, podem sem  prejuízo da  perialidade 
cabível  inscrevei de oficio importancia que reputarem devida cabendo 
empiesa ou ao segui ado o Onus da prova em contrario 
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Sala. das Sessôes, em 02 de  junho  dc  2009, 

.1t:[ IOR -  Fel  tot .01711140 ARR 

Processo n" 35948.002 I 09/2006-92 	 S2 -C3 I 1 

Acói -(1:io ii 2301-00.413 	 11 5 

Voto peto provimento pareial. Cont o fito de  excluir  as compet6nelaS de janeiro de 
1997 a outubro de 1998 
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